
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 461.538 - RJ (2014/0191580-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO  
ADVOGADOS : ANDRÉ ANDRADE VIZ E OUTRO(S)
  DIOGO DA SILVEIRA PEREIRA 
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
ENTRE JULGADOS DA MESMA TURMA. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  Para a configuração do dissídio jurisprudencial é necessário o confronto de julgados 
provenientes de órgãos julgadores diversos, ainda que haja alteração substancial em sua 
composição. Precedentes: AgRg nos EAREsp 71.511/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Terceira Seção, DJe 17/06/2014; EREsp 798.264/SP, Rel. Ministro Luiz Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 14/02/2011; AgRg na Pet 6558/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Primeira Seção, DJe de 28.10.2008; AgRg nos EREsp 442.774/SP, 
Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, DJ 21/08/2006; AgRg nos EAg 
514.302/BA, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJ 13/12/2004.
2. Na hipótese, o aresto paradigma é originário da mesma Turma que proferiu a decisão 
embargada, não se prestando, assim, à demonstração do dissídio pretoriano. 
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Assusete 
Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada (fl. 2.270):

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE JULGADOS DA MESMA 
TURMA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INDEFERIDO LIMINARMENTE.

O agravante alega ser possivel suscitar dissídio jurisprudencial com precedente oriundo da 

mesma turma julgadora, tendo em vista a alteração da composição do órgão julgador. No mérito, 

pleiteia o reconhecimento da tempestividade do recurso especial. No ponto, assevera (fl. 2.282):

Portanto, insignes Ministros, cabível no caso vertente, a interposição de Embargos 
de Divergência com amparo em acórdão paradigma da mesma 2ª Turma, que, em 
matéria processual e com composição diversa da sessão julgadora do acórdão 
embargado, decidiu de forma conflitante, reconhecendo no acórdão paradigma 
tempestividade de recurso, entendendo por imperiosa a proteção da boa fé objetiva, 
em atenção aos princípios da segurança jurídica e da não surpresa, e principalmente 
diante do reconhecimento da impossibilidade de alteração indevida de prazo 
peremptório.
Ora Exas., outra não é a hipótese do autos, estando o ora Agravante perseguindo 
desde a interposição do agravo, a revisão da decisão que indeferiu seu 
processamento pelo equivocado entendimento de sua intempestividade, diante do 
entendimento que a EC 45 ao vedar as férias de magistrados de tribunais inferiores, 
projetou seus efeitos nos prazos preconizados em lei.
E assim, data maxima venia, D. Ministros, o entendimento de revogação tácita da 
benesse legal acerca de suspensão de prazo processual em nada ofende ou agride a 
norma constitucional, consoante já foi dito alhures.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravante, em 

resumo, alega ser possivel suscitar dissídio jurisprudencial com precedente oriundo da mesma turma 

julgadora, tendo em vista a alteração da composição do órgão julgador. No mérito, pleiteia o 

reconhecimento da tempestividade do recurso especial. 

Não logra êxito a pretensão recursal. Os embargos não preenchem os mínimos requisitos 

de admissibilidade, pois não atendido um de seus pressupostos de admissibilidade, conforme 

disciplinam os arts. 546, I, do Código de Processo Civil e 266 do Regimento Interno deste Tribunal, 

ora reproduzidos:

Art. 546. É embargável a decisão da turma que:
I - em recurso especial, divergir do julgamento de outra turma, da seção ou do 

órgão especial.

Art. 266. Das decisões da Turma, em recurso especial, poderão, em quinze 
dias, ser interpostos embargos de divergência, que serão julgados pela Seção 
competente, quando as Turmas divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. Se a 
divergência for entre Turmas de Seções diversas, ou entre Turma e outra Seção ou com 
a Corte Especial, competirá a esta o julgamento dos embargos.

Como se sabe, para a configuração do dissídio jurisprudencial é necessário o confronto de 

julgados provenientes de órgãos julgadores diversos, ainda que haja alteração substancial em sua 

composição. Nesse toar, são os seguintes precedentes:

PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PARADIGMAS PROVENIENTES DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR. 
IMPOSSIBILIDADE.

1 - Não servem à comprovação do dissídio acórdãos provenientes da mesma 

Turma Julgadora, independentemente de ter havido, ou não, alteração 

substancial da composição do referido órgão julgador. 
2 -  Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EAREsp 71.511/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/06/2014, DJe 17/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ALEGADA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL COM ACÓRDÃO PARADIGMA DA 
MESMA TURMA JULGADORA DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
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IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO.
IRRELEVÂNCIA. ACÓRDÃOS COLACIONADOS EM SEDE DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA QUE NÃO GUARDAM RELAÇÃO DE BASE FÁTICO-JURÍDICA 
COM O ACÓRDÃO EMBARGADO. AUSÊNCIA DE DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL A SER DIRIMIDO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO 
CONHECIDOS.

1. A configuração da divergência pressupõe arestos provenientes de Turmas 

diversas, não sendo suficiente, como causa para modificar esse entendimento, 

a eventual alteração na composição do órgão julgador. Precedentes.
2. Não há falar em divergência quando não são idênticas as situações de fato 
tratadas, e, por esse motivo, diferenciam-se as soluções jurídicas.
3. "No cotejo analítico dos acórdãos, em se verificando que são hipóteses distintas, 
cujas situações processuais não se alinham, não têm cabimento os embargos de 
divergência, uma vez que não albergam reapreciação do recurso especial, pois se 
prestam a dirimir contradição entre arestos que deram soluções jurídicas diferentes a 
casos similares ou idênticos, uniformizando a jurisprudência interna nos Tribunais 
Superiores." (EREsp 529.439/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, Corte Especial).
4. Embargos de divergência não conhecidos. (EREsp 798.264/SP, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 
14/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. 
EXAMES TÉCNICOS DE ADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. ACÓRDÃOS 
PROFERIDOS POR UMA MESMA TURMA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 168/STJ.
1. Esta Corte rechaça o conhecimento de embargos de divergência quando não restar 
atendido o comando ditado no art. 266 do RISTJ, especialmente quando a 
controvérsia cinge-se aos exames técnicos de admissibilidade do recurso especial.
2. Se o acórdão objeto dos embargos não adentrou no mérito do recurso especial por 
entender incidente a Súmula 07/STJ, não há possibilidade de se uniformizar o juízo 
de conhecimento, tendo em vista que servem os embargos para uniformizar teses 
jurídicas que se apresentam em divergência quanto à matéria meritória.

3. Consoante entendimento desta Corte, ante a falta de amparo legal, não é 

possível o exame de embargos de divergência fundados em acórdãos proferidos 

por uma mesma Turma, mesmo que a sua composição tenha sido alterada 

substancialmente.
4. Adotando o aresto embargado o entendimento do Tribunal sufragado no 
enunciado da Súmula 111/STJ, não são cabíveis os embargos de divergência. 
Aplicação da Súmula 168/STJ.
5. Agravo interno desprovido. (AgRg nos EREsp 1179802/SP, Rel. Min. GUEGEL 
DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 20/11/2014); 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. DIVERGÊNCIA ENTRE JULGADOS DA 
MESMA TURMA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme consignou a decisão agravada, ainda que não fosse o caso de incidência 

da Súmula 315/STJ, a divergência entre acórdãos proferidos pela mesma Turma 

julgadora não permite a oposição dos embargos de divergência, mesmo que a 
sua composição tenha sido alterada substancialmente. Precedentes.
2. Agravo regimental não-provido". (AgRg na Pet 6558/SP, Rel. Min. MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28.10.2008);

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – AGRAVO 
REGIMENTAL – DISSÍDIO ENTRE ARESTOS DO MESMO ÓRGÃO 
JULGADOR – NÃO CABIMENTO – AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO E DE 
SIMILITUDE FÁTICA.

1. A jurisprudência dessa Corte firmou entendimento no sentido de que 

acórdãos originários de uma mesma Turma julgadora não servem para 

demonstrar o dissídio capaz de ensejar a oposição de embargos de divergência, 

mesmo havendo alteração substancial em sua composição.
2. Correta a decisão que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, ante à 
falta de cotejo analítico e de similitude fática dos acórdãos confrontados.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EREsp 442.774/SP, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/06/2006, DJ 21/08/2006, p. 
223);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃOS ORIGINÁRIOS 
DA MESMA TURMA JULGADORA. ART. 266 DO RISTJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA NOS TERMOS DO ART. 255 DO 
RISTJ.   AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA ENTRE OS 
ARESTOS CONFRONTADOS. PRECEDENTES.

I - Nos termos do art. 266 do RISTJ, acórdãos originários de uma mesma 

Turma julgadora não servem para demonstrar o dissídio pretoriano que 

autoriza a interposição dos embargos de divergência.
II - A admissão dos embargos de divergência no recurso especial impõe o confronto 
analítico entre o acórdão paradigma e a decisão hostilizada, a fim de evidenciar a 
similitude fática e jurídica posta em debate, nos termos do art. 255 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça. Ademais, devem ser juntadas cópias 
autenticadas dos julgados ou, ainda, deve ser citado repositório oficial de 
jurisprudência. Precedentes.
III - Agravo interno desprovido.
(AgRg nos EAg 514.302/BA, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, DJ 
13/12/2004).

Na hipótese, o aresto paradigma é originário da mesma Turma que proferiu a decisão 

embargada, não se prestando, assim, à demonstração do dissídio pretoriano.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
 
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SEÇÃO
 

AgRg    nos
Número Registro: 2014/0191580-8 EAREsp 461.538 / 

RJ

Números Origem:  00151998320064025101  151998320064025101  200651010151990  201400060747  
9900636350

PAUTA: 11/03/2015 JULGADO: 11/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADOS : ANDRÉ ANDRADE VIZ E OUTRO(S)
DIOGO DA SILVEIRA PEREIRA

EMBARGADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

ADVOGADOS : ANDRÉ ANDRADE VIZ E OUTRO(S)
DIOGO DA SILVEIRA PEREIRA

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Herman Benjamin, Napoleão 
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Nunes Maia Filho, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.
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